PROJETO DE LEI Nº 32/2004

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO DE VIAS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador ARCHIBALDO BRASIL MARTINEZ DE CAMARGO:

Art. 1º - As vias, os próprios municipais e os logradouros públicos do Município de Bebedouro, serão denominados em conformidade com o disposto nesta lei, e somente poderão ser escolhidos nomes:

I – de pessoas, atendidos os seguintes requisitos:

que se trate de pessoa falecida;

que o homenageado tenha comprovadamente prestado serviços à cidade, ao País ou à Humanidade, nos diversos campos do conhecimento humano, da educação, da cultura, das artes, da política, e da filantropia, ou ainda, que representem, efetivamente, passagens de notória e indiscutível relevância;

que não haja outra via, próprio municipal ou logradouro público, a que já tenha sido atribuído o nome da pessoa a quem se pretende homenagear, salvo para o caso da nova homenagem ser destinada para categorias diversas da homenagem(s) anterior(s).

II – que representem datas históricas ou acontecimentos cívicos e culturais de relevância;

III – que representem elementos da flora, fauna, minerais e químicos;

IV – que representem elementos geográficos e da astronomia e;

V – que representem profissões ou atividades profissionais, culturais e esportivas.

§ 1º - Deverão ser anexados ao projeto de lei, em atendimento ao disposto no “Item I” deste artigo, certidão de óbito da pessoa homenageada ou artigo publicado em jornal, mesmo que apenas uma nota de falecimento, exceto quando for de notório conhecimento público.

§ 2º - A denominação poderá conter o apelido da pessoa homenageada, todavia, sempre após o nome original.

§ 3º - Sempre que necessário poderá ser abreviado o nome ou o título da pessoa homenageada, visando facilitar a disposição da denominação nas placas indicativas.

Art. 2º - Os projetos de lei que proponham denominação de vias, de próprios municipais e de logradouros públicos, deverão ser instruídos, além da documentação exigida pelo artigo 1º desta lei, também de justificativa que tenha motivado a escolha do nome.

Parágrafo Único – Nomes “estranhos” que causem ofensa ao vernáculo pátrio serão proibidos.

Art. 3º - Nenhuma via pública poderá ser dividida em trechos com denominações diferentes, quando esses trechos tiverem aproximadamente a mesma direção e largura, ressalvados os casos já existentes.

Art. 4º - Os efeitos desta lei serão aplicados a partir de sua publicação, ressalvando-se as denominações feitas anteriormente. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de março de 2004.

ARCHIBALDO BRASIL MARTINEZ DE CAMARGO
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JUSTIFICATIVA


O objetivo do Projeto de Lei em referência é determinar critérios para que as denominações não sejam usadas de forma inadequada ou em proveito próprio, pois as homenagens “perpetuadas” pelas denominações, visam exatamente manter vivo na memória popular o que já passou, como o nome de alguém, de uma data, de um fato, de um bem natural do município ou de algum fato significativo, que de alguma forma tem ou teve influência na história do local, da cidade, do estado ou do país.


No caso de pessoas vivas este tipo de homenagem não é de bom tom, primeiro porque elas estão vivas e para nos lembrarmos delas basta vê-las e lhe dedicarmos em vida todo o respeito que merecem pelo que fizeram. E temos exemplo recente com a dona Sarah Pacheco Cardoso, por exemplo, que sempre foi respeitada e admirada em vida, sendo-lhe conferida, após seu falecimento, com a homenagem de seu nome à Brinquedoteca Municipal. Segundo porque existem pressões, por parte de muitos cidadãos, vivos, que atuam ou atuaram em diversas áreas e que se sentem merecedores de tal homenagem, opinião nem sempre justa, além de que a homenagem deve nascer do anseio popular, do merecimento de fato. E terceiro porque uma pessoa viva não está imune às adversidades da vida e seu nome ainda não está imune de fatos que podem denegri-lo.


É certo que muitos políticos indicam um nome de uma pessoa viva à perpetuação, de consciência limpa e sem segundas intenções, mas a falta de uma legislação que estabelece critérios para isso, abrindo uma brecha àqueles mais despudorados e que infelizmente existem.


Considerando ainda, que no tocante aos bens públicos municipais, a matéria deve ser legislada pelo próprio município. A exemplo da Lei federal nº 6454, de 24 de outubro de 1977, em anexo, que dispõe sobre a denominação dos bens públicos pertencentes à União. 


Diante do exposto, peço o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta Lei.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de março de 2004.
ARCHIBALDO BRASIL MARTINEZ DE CAMARGO
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